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No Brasil, a propaganda de 
substitutos do leite materno 

(fórmulas) é proibida pela NBCAL e 
Lei 11265/06. 

 
 

Leites em geral podem ser divulgados 
ao público mediante normas de 

comercialização. 
 
 

Mas… existem outras formas de 
alcançar o público... 



Substitutos do leite materno e outras formas de 

alimentar as crianças sempre existiram... 



Nogueira, Cristine; Coelho, Luiz Antônio Luzio; Santos, Myrian Sepúlveda dos. O desdesign da 

mamadeira: por uma avaliação periódica da produção industrial. Rio de Janeiro, 2010. 232 p. 

Tese de Doutorado Departamento de Artes e Design, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro. 

E o marketing sempre existiu, afinal 
de contas… é preciso vender! 





Nogueira, Cristine; Coelho, Luiz Antônio Luzio; Santos, Myrian Sepúlveda dos. O desdesign da 

mamadeira: por uma avaliação periódica da produção industrial. Rio de Janeiro, 2010. 232 p. Tese 

de Doutorado Departamento de Artes e Design, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

E as 
informações 
começaram a 

chegar aos 
prescritores... 



"É fato reconhecido que a 

comercialização indevida de 

substitutos do leite materno pode levar 

ao uso de práticas inadequadas de 

alimentação infantil que resultam em 

desnutrição, doenças e morte.” 

(http://www.ibfan.org.br/documentos/ibfan/manual_para_explicar.pdf) 



Código Internacional de Comercialização de 
Substitutos do Leite Materno, 1981 

A OMS, o UNICEF e todos os Estados-Membros (à exceção dos EUA) afirmaram que as pressões 
comerciais desencorajam e criam obstáculos à amamentação, e que é o momento de restringir - e mesmo 
eliminar - muitas das práticas de venda e propaganda usadas na comercialização de alimentos infantis, 
mamadeiras e bicos.  

 

Elaborado após longa campanha realizada por grupos de pressão populares, ele foi adotado pela maioria 
esmagadoras presente à Assembléia Mundial de Saúde, em maio de 1981.  

 

O Código aplica-se a leites artificiais para bebês, outros produtos usados na alimentação infantil 
(especialmente quando são anunciados para uso em mamadeira), bicos e mamadeiras.  



1. Proibição da publicidade desses produtos  

2. Proibição de amostras para as mães  

3. Proibição da promoção desses produtos nos serviços de 

saúde  

4. Proibição das visitas de representantes dos fabricantes 

para orientar as mães  

5. Proibição de presentes ou amostras ao pessoal da área 

de saúde  

 



6. Proibição de textos ou ilustrações que insinuem como ideal a alimentação 

artificial, inclusive gravuras de bebês nos rótulos dos produtos  

 

7. A informação dada aos profissionais de saúde deve ser de natureza científica e 

objetiva  

 

8. Toda informação sobre alimentação artificial para lactentes, inclusive rótulos, 

deve explicar os benefícios da amamentação, bem como os custos e riscos da 

alimentação artificial  

 

9. Produtos inadequados, tais como o leite condensado, não devem ser 

anunciados para bebês  

 

10. Todos os produtos devem ser de alta qualidade e levar em conta as condições 

climáticas e de armazenagem do país onde são usados.  

 



Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e 
Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL) 

 
Corresponde a um conjunto de regulamentações sobre a promoção comercial 
e a rotulagem de alimentos concorrentes e ou complicantes do aleitamento materno.  
 

Foi baseada no Código Internacional de Comercialização de Substitutos do 
Leite Materno, proposto pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1981.  
 
A primeira versão da Norma foi lançada em 1988, ainda como NCAL, e houve revisões 
subsequentes em 1992 (agora NBCAL) e 2001/2002 que resultou na publicação da 
Portaria 2.051/2001 e das Resoluções RDC 222 e 221, em 2002.  
 
 
 
 
 



Portaria n.º 2.051, de 8 de novembro de 2001 

Estabelece novos critérios da Norma Brasileira de Comercialização de 
Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e 

Mamadeiras.  
 

Resolução - RDC Nº 221, de 5 de agosto de 2002 

 Aprova o regulamento técnico sobre chupetas, bicos, mamadeiras e 

protetores de mamilo. 

Resolução - RDC Nº 221, de 5 de agosto de 2002 

Aprova o Regulamento Técnico para Promoção Comercial de Alimentos para 

Lactentes e Crianças de Primeira Infância. 



Os esforços se somaram e em 04 de janeiro de 2006 foi publicada 
a Lei 11.265 que regulamenta a comercialização de alimentos para 
lactentes e crianças de primeira infância e também a de produtos de 
puericultura correlatos (bicos, chupetas e mamadeiras).  
 
Porém, desde a sua aprovação, ainda não foi publicada a sua 
regulamentação, que deve ser feita mediante Decreto, ou seja, fazer a 
lei ser cumprida pelos órgãos competentes e punir quando houver um 
ato de infração.  
 
 

Um avanço! mas agora queremos… 
REGULAMANTAÇÃO JÁ!!!! 



Mas… o que o profissional precisa saber? 

Conheça o Código Internacional! 

Conheça a NBCAL e sua história! 

Entenda o que é “ferir o espírito” da NBCAL! 

Seja crítico em relação ao que lê, que ouve e fala sobre os 

produtos para lactentes e crianças! 

       

       Isso não é radicalismo. Isso é ser coerente com sua luta! 

Proteja o aleitamento materno! 



Alvo das indústrias:  
O profissional da saúde 

 

São principalmente eles os alvos das práticas de promoção dos 

fabricantes, que vêem nos serviços de saúde o meio perfeito para 

estimular o uso de seus produtos. 

  

Ao dirigirem-se aos profissionais de saúde, os fabricantes têm acesso 

imediato e constante a um grupo alvo especializado, que tem 

autoridade e influência direta sobre as mães.  

 



A diferença entre "informação" e "promoção" é, 
às vezes, tão sutil que se torna difícil distinguir 

entre ambas.  
 

Desse modo, os fabricantes conseguem 
introduzir truques promocionais com sucesso. 

 
O profissional da saúde é um formador de 

opinião e sua responsabilidade é imensa no 
apoio, promoção e proteção do aleitamento 

materno. 
 

Receber, usar um brinde, uma entrada 
num congresso ou qualquer outro 

benefício tem seu preço… 
E quem paga por isso? 





Você também pode fazer algo. Denuncie! 

A Rede IBFAN Brasil (Rede Internacional em Defesa do 

Direito de Amamentar) monitoram, todos os anos, o 

cumprimento da Lei 11.265/06.  

 

Qualquer cidadão pode, conhecendo a NBCAL e a Lei 

11.265/06, denunciar infrações à ANVISA. 

 

http://www10.anvisa.gov.br/ouvidoria/CadastroProcedime

ntoInternetACT.do?metodo=inicia  

 

http://www10.anvisa.gov.br/ouvidoria/CadastroProcedimentoInternetACT.do?metodo=inicia
http://www10.anvisa.gov.br/ouvidoria/CadastroProcedimentoInternetACT.do?metodo=inicia


FIM!!! 

fabianacaine@gmail.com 

11 9-8326-6817 
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